
AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2482368 - SP 
(2023/0368066-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : REGINALDO MARQUES BONFIM
ADVOGADO : CARLO DANIEL BASTO - PR091405
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL E 
VEICULAR. FUNDADAS RAZÕES. INTELIGÊNCIA POLICIAL. 
ATITUDE SUSPEITA DO AGENTE. ESTADO DE FLAGRÂNCIA 
VISÍVEL. NULIDADE NÃO VERIFICDA. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. Não se vislumbra qualquer ilegalidade na atuação dos policiais, 
amparados que estão pelo Código de Processo Penal para abordar quem 
quer que esteja atuando de modo suspeito ou furtivo, não havendo razão 
para manietar a atividade policial sem indícios de que a abordagem 
ocorreu por perseguição pessoal ou preconceito de raça ou classe social, 
motivos que, obviamente, conduziriam à nulidade da busca pessoal, o 
que não se verificou no caso (ut, AgRg no HC n. 822.922/SP, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 16/8/2023).
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 

Brasília, 20 de fevereiro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : REGINALDO MARQUES BONFIM
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EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL E 
VEICULAR. FUNDADAS RAZÕES. INTELIGÊNCIA POLICIAL. 
ATITUDE SUSPEITA DO AGENTE. ESTADO DE FLAGRÂNCIA 
VISÍVEL. NULIDADE NÃO VERIFICDA. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. Não se vislumbra qualquer ilegalidade na atuação dos policiais, 
amparados que estão pelo Código de Processo Penal para abordar quem 
quer que esteja atuando de modo suspeito ou furtivo, não havendo razão 
para manietar a atividade policial sem indícios de que a abordagem 
ocorreu por perseguição pessoal ou preconceito de raça ou classe social, 
motivos que, obviamente, conduziriam à nulidade da busca pessoal, o 
que não se verificou no caso (ut, AgRg no HC n. 822.922/SP, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 16/8/2023).
2. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls.611/612, 

de minha relatoria, em que conheci do agravo para negar provimento ao recurso especial 

por não vislumbrar nulidade na busca pessoal e veicular.

A defesa insiste na tese de nulidade alegando que a decisão agravada está em 

desacordo com o novel entendimento desta Corte. Ressalta a diferenciação entre 

fiscalização de trânsito com busca veicular para verificação de ilícitos.

Objetiva, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a remessa do feito à 

apreciação da Turma, a fim de que o agravo seja provido.

É o relatório.
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VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução 

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria.

O TJSP assim se pronunciou sobre a nulidade da revista pessoal e veicular:
 

Não obstante, as judiciosas alegações da Defesa, não há nenhuma nulidade 
nos autos a ser reconhecida. Os policiais militares em patrulhamento 
preventivo com vistas a coibir o tráfico de entorpecentes, ao visualizar o 
caminhão, deliberaram por abordá-lo e, assim, ao fazerem os 
questionamentos regulares, perceberam que o motorista demonstrou 
nervosismo e um certo receio, o que despertou nos policiais a desconfiança de 
que algo de ilícito pudesse estar ocorrendo.
Com efeito, tal desconfiança, provocou a atuação imediata dos agentes, que 
ao realizar a busca no caminhão, notaram que na cabine, havia um espaço 
irregular na parte traseira, que logo percebeu-se se tratar de um fundo falso, 
resultando na apreensão das drogas, confirmando-se assim, que as suspeitas 
eram verídicas.
Assim a suposta violação de busca pessoal e veicular praticada pelos 
policiais militares, na hipótese é de legítimo flagrante, sendo incabível 
reconhecer-se a ilicitude da prova.(e-STJ fls. 490/491)

 
 
 

Como bem entendeu o TJSP, não há mesmo nenhuma ilegalidade na 

abordagem realizada, isso porque esta Corte, em recente julgado, decidiu que não se 

vislumbra qualquer ilegalidade na atuação dos policiais, amparados que estão pelo 

Código de Processo Penal para abordar quem quer que esteja atuando de modo suspeito 

ou furtivo, não havendo razão para manietar a atividade policial sem indícios de que a 

abordagem ocorreu por perseguição pessoal ou preconceito de raça ou classe social, 

motivos que, obviamente, conduziriam à nulidade da busca pessoal, o que não se 

verificou no caso (ut, AgRg no HC n. 822.922/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 

Quinta Turma, DJe de 16/8/2023).

Ainda na mesma linha o recentíssimo julgado desta Quinta Turma:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. BUSCA PESSOAL. FUNDADAS 
RAZÕES. INTELIGÊNCIA POLICIAL. ATITUDE SUSPEITA DO AGENTE. 
ESTADO DE FLAGRÂNCIA VISÍVEL. NULIDADE PROCESSUAL NÃO 
ACOLHIDA. DECISÃO FUNDAMENTADA. AGRAVO REGIMENTAL 
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DESPROVIDO.
1. Consta dos autos, os policiais estavam em ronda e o paciente demostrou 
nervosismo ao avistar a presença dos policiais, situação que levantou a 
suspeita dos agentes, que fizeram a abordagem, ou seja, havia fundada 
suspeita de que o mesmo estava cometendo algum ilícito, inexistindo assim, 
qualquer irregularidade.
2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 845.760/SP, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,  DJe de 18/12/2023.)

 
 

Verificada justa causa para a realização da abordagem policial, tomando-se 

como base o quadro fático delineado pelas instâncias antecedentes, alcançar conclusão 

em sentido diverso demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, incabível na via 

do habeas corpus (HC 230232 AgR, Relator(a): ANDRÉ MENDONÇA, Segunda Turma, 

julgado em 02-10-2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n, DIVULG 06-10-2023, 

PUBLIC 09-10-2023).

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2023/0368066-8 AREsp 2.482.368 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00008487120218260415  0000848712021826041515002114620218260415  
15002114620218260415

EM MESA JULGADO: 20/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : REGINALDO MARQUES BONFIM 
ADVOGADO : CARLO DANIEL BASTO  - PR091405 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : REGINALDO MARQUES BONFIM 
ADVOGADO : CARLO DANIEL BASTO  - PR091405 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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